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Mensagem nº 9560/2026

Proposição n° 00069/2026

 

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , que: “dispõe sobre o procedimento deMensagem nº 9.560, de 08 de julho de 2026
licenciamento ambiental dos Sistemas de Armazenamento de Energia por Baterias - SAEB e de data
centers e centros de processamentos de dados, no Ceará”.

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

A proposta decorre da necessidade de adequar a legislação ambiental estadual às
novas tecnologias de infraestrutura energética e digital, cujos investimentos vêm
crescendo de forma acelerada no Brasil e no Ceará. Os Sistemas de
Armazenamento de Energia por Baterias representam importante instrumento
para a modernização do setor elétrico, promovendo maior estabilidade,
confiabilidade e eficiência da rede, além de viabilizar a expansão das fontes
renováveis de energia.

Da mesma forma, os Data Centers e Centros de Processamento de Dados
constituem infraestrutura estratégica para a economia digital, para a inovação
tecnológica e para a atração de investimentos de elevado valor agregado,
demandando disciplina especifica quanto aos procedimentos de licenciamento
ambiental, observadas suas características técnicas.

O Projeto estabelece critérios objetivos de enquadramento dessas atividades
mediante classificação por porte e potencial poluidor-degradador, conferindo
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maior segurança jurídica aos empreendedores e maior eficiência à atuação dos
órgãos ambientais, em consonância com os princípios da proporcionalidade, da
razoabilidade e da eficiência administrativa.

A proposição também define as modalidades de licenciamento ambiental
aplicáveis conforme o porte do empreendimento, estabelece os estudos
ambientais exigíveis e atribui à Superintendência Estadual do Meio Ambiente -
Semace a competência para disciplinar, por instrução normativa, os
procedimentos técnicos necessários à implementação da Lei.

Destaca-se, ainda, que os empreendimentos classificados como de porte micro
serão licenciados, prioritariamente, pelos órgãos ambientais municipais,
fortalecendo o processo de descentralização da gestão ambiental, sem prejuízo da
atuação suplementar da Semace quando inexistir órgão municipal devidamente
capacitado.

A iniciativa harmoniza-se com a política estadual de desenvolvimento sustentável
e reforça o compromisso do Estado com a preservação do meio ambiente, ao
estabelecer critérios técnicos e proporcionais para o licenciamento ambiental de
atividades estratégicas à transição energética e à economia digital. A proposta
concilia a proteção dos recursos naturais com a promoção de investimentos, da
inovação tecnológica, da competitividade econômica e da geração de emprego e
renda, assegurando que o desenvolvimento ocorra em bases ambientalmente
responsáveis e sustentáveis.

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

 

No que concerne aos projetos de lei, assim dispõe o art. 58, II, da Carta Magna Estadual, in verbis:
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Sob o aspecto da competência legislativa e administrativa, a proposição encontra fundamento nos arts. 23,
VI, e 24, VI e VIII, da Constituição Federal, que atribuem à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios competência comum para proteger o meio ambiente e combater a poluição, bem como
competência concorrente para legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa
do solo e dos recursos naturais e responsabilidade por dano ambiental.

 

No mesmo sentido, a Lei Complementar nº 140/2011, ao disciplinar a cooperação entre os entes
federativos no exercício da competência comum, atribuiu aos Estados, como regra geral, a atuação
licenciadora sobre empreendimentos e atividades cujos impactos ambientais não sejam de âmbito
nacional ou regional (art. 8º), reservando à União e aos Municípios competências específicas (arts. 7º e
9º). De forma que o Estado tem legitimidade para disciplinar os critérios e procedimentos de
licenciamento ambiental aplicáveis aos Sistemas de Armazenamento de Energia por Baterias e aos Data
Centers e Centros de Processamento de Dados.

 

Quanto à matéria, o Projeto vai ao encontro do art. 225, caput e § 1º, da CRFB/88, que impõe ao Poder
Público o dever de assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.
Ademais, ao estabelecer critérios objetivos de enquadramento por porte e potencial poluidor-degradador,
a proposição concretiza os princípios da prevenção e da precaução, da proporcionalidade, da
razoabilidade e da eficiência administrativa, na medida em que confere tratamento diferenciado a
atividades com potencial de impacto distinto.

 

No mesmo sentido, o projeto encontra congruência com artigos da Constituição do Estado do Ceará,
como o 259, segundo o qual o meio ambiente equilibrado e uma sadia qualidade de vida constituem
direitos inalienáveis do povo cearense; 260, que determina que o Sistema Estadual de Meio Ambiente
oriente-se para a recuperação e a preservação da qualidade ambiental, em harmonia com o
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desenvolvimento socioeconômico; e 264, que condiciona o licenciamento de atividades potencialmente
poluidoras à exigência de estudos ambientais compatíveis com o grau de impacto.

 

Desta forma, a proposta não apresenta nenhum impedimento material ou formal, sendo inteiramente
viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os9.560/2026

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
08 de julho de 2026.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/07/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): EMENDA SUBSTITUTIVA Nº 01

Regime de Urgência: SIM: 08/07/2026

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
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GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 69/2026

(oriundo da Mensagem nº 9.560/2026, do Poder Executivo)

e ,EMENDA SUBSTITUTIVA Nº 01

(oriunda da Mensagem nº 9.561/2026, também proposta pelo Poder Executivo.)

 

 

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO DE
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DOS
SISTEMAS DE ARMAZENAMENTO DE
ENERGIA POR BATERIAS - SAEB E DE
DATA CENTERS E CENTROS DE
PROCESSAMENTO DE DADOS NO CEARÁ.
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PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se do  oriundo da Mensagem nº 9.560/2026, proposta pelo PoderPROJETO DE LEI Nº 69/2026,
Executivo, a qual dispõe sobre o procedimento de licenciamento ambiental dos Sistemas de
Armazenamento de Energia por Baterias - SAEB e de Data Centers e Centros de Processamento de
Dados no Ceará e , oriunda da Mensagem nº 9.561/2026, tambémEMENDA SUBSTITUTIVA Nº 01
proposta pelo Poder Executivo.

 

Na justificativa da proposição o Poder Executivo destaca que “A proposta decorre da necessidade de
adequar a legislação ambiental estadual às novas tecnologias de infraestrutura energética e digital,
cujos investimentos vêm crescendo de forma acelerada no Brasil e no Ceará. Os Sistemas de
Armazenamento de Energia por Baterias representam importante instrumento para a modernização do
setor elétrico, promovendo maior estabilidade, confiabilidade e eficiência da rede, além de viabilizar a
expansão das fontes renováveis de energia. Da mesma forma, os Data Centers e Centros de
Processamento de Dados constituem infraestrutura estratégica para a economia digital, para a
inovação tecnológica e para a atração de investimentos de elevado valor agregado, demandando
disciplina especifica quanto aos procedimentos de licenciamento ambiental, observadas suas
características técnicas. O Projeto estabelece critérios objetivos de enquadramento dessas atividades
mediante classificação por porte e potencial poluidor-degradador, conferindo maior segurança
jurídica aos empreendedores e maior eficiência à atuação dos órgãos ambientais, em consonância com
os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da eficiência administrativa. A proposição
também define as modalidades de licenciamento ambiental aplicáveis conforme o porte do
empreendimento, estabelece os estudos ambientais exigíveis e atribui à Superintendência Estadual do
Meio Ambiente - Semace a competência para disciplinar, por instrução normativa, os procedimentos
técnicos necessários à implementação da Lei. Destaca-se, ainda, que os empreendimentos classificados
como de porte micro serão licenciados, prioritariamente, pelos órgãos ambientais municipais,
fortalecendo o processo de descentralização da gestão ambiental, sem prejuízo da atuação suplementar
da Semace quando inexistir órgão municipal devidamente capacitado. A iniciativa harmoniza-se com a
política estadual de desenvolvimento sustentável e reforça o compromisso do Estado com a preservação
do meio ambiente, ao estabelecer critérios técnicos e proporcionais para o licenciamento ambiental de
atividades estratégicas à transição energética e à economia digital. A proposta concilia a proteção dos
recursos naturais com a promoção de investimentos, da inovação tecnológica, da competitividade
econômica e da geração de emprego e renda, assegurando que o desenvolvimento ocorra em bases
ambientalmente responsáveis e sustentáveis.”

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa da presente proposição foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 10/14, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.
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Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposição ora examinada.

 

Referida Proposição dispõe sobre o procedimento de licenciamento ambiental dos Sistemas de
Armazenamento de Energia por Baterias - SAEB e de Data Centers e Centros de Processamento de
Dados no Ceará.

 

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica deste Poder, a Proposição
em apreciação é de competência concorrente dos Estados, de acordo com o previsto no art. 24, XVI; §§1º
e 2º, da Constituição Federal de 1988, uma vez que lida sobre assunto não previamente previsto por outra
competência constitucional e não vedado a este ente supracitado.

 

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto nos artigos. 58, III e 60, II da
Constituição do Estado do Ceará e, também dos artigos 200, II, “b”, e 210, IV do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, III e IV, do mesmo diploma legal prevê a competência
privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e
comprovando a iniciativa do Governador sobre tal matéria.

 

Restou comprovado que a Proposição em análise está em consonância com as disposições
constitucionais, como ficou fartamente provada a competência do Estado, bem como da iniciativa do
Governador do Estado, que detém ampla autonomia, com base em regras de competência previamente
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estabelecidas que garantam a gerência própria dos seus agentes e serviços administrativos. Além do mais,
não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, pela observância aos dispostos
legais supracitados.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade do ,PROJETO DE LEI Nº 69/2026
oriundo da Mensagem nº 9.560/2026, de autoria do Poder Executivo e EMENDA SUBSTITUTIVA Nº

, oriunda da Mensagem nº 9.561/2026, também proposta pelo Poder Executivo apresentamos o 01
 à regular tramitação da presente Proposição, por representar medida dePARECER FAVORÁVEL,

relevância para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/07/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02
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30ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 30/07/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

52 de 73



DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
03/08/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE MEIO AMBIENTE, MUDANÇAS

CLIMÁTICAS E DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emendas: Emenda Substitutiva n° 01/2026, Subemendas n°s 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10 e 11/2026
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Regime de Urgência: SIM: Considerada em 08.07.2026, conforme o art.283 do R.I

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  03/08/2026 15:07:43  Data da assinatura:  03/08/2026 15:08:08

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
03/08/2026

PARECER REFERENTE A EMENDA SUBSTITUTIVA n° 01/2026 E SUBEMENDAS N° 02, 03, 04,
05, 06, 07, 08, 09, 10 e 11/2026

AUTORIA: PODER EXECUTIVO

 

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO À
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE ARMAZENAMENTO DE
ENERGIA EM BATERIAS - SAEB E DE DATA CENTERS E
CENTROS DE PROCESSAMENTO DE DADOS NO CEARÁ.

 

1. RELATÓRIO

Trata-se de Emenda Substitutiva Nº 01/2026, de autoria do Poder Executivo, que institui a política
estadual de incentivo à implantação de sistemas de armazenamento de energia em baterias – saeb e de
data centers e centro de processamento de dados no Ceará.

2. ANÁLISE

Na sua justificativa o Poder Executivo diz que “A proposta decorre da necessidade de adequar a
legislação ambiental estadual às novas tecnologias de infraestrutura energética e digital, cujos
investimentos vêm crescendo de forma acelerada no Brasil e no Ceará. Os Sistemas de Armazenamento
de Energia por Baterias representam importante instrumento para a modernização do setor elétrico,
promovendo maior estabilidade, confiabilidade e eficiência da rede, além de viabilizar a expansão das
fontes renováveis de energia. Da mesma forma, os Data Centers e Centros de Processamento de Dados
constituem infraestrutura estratégica para a economia digital, para a inovação tecnológica e para a atração
de investimentos de elevado valor agregado, demandando disciplina especifica quanto aos procedimentos
de licenciamento ambiental, observadas suas características técnicas”.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto nos artigos. 58, III e 60, II da
Constituição do Estado do Ceará e, também dos artigos 200, II, “b”, e 210, IV do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.
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Complementar ao apresentado acima, o art. 88, III e IV, do mesmo diploma legal prevê a competência
privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e
comprovando a iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Em relação as subemendas Nº 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10 e 11/2026, emitimos parecer favorável
com modificação a subemenda nº 04, de autoria do deputado Renato Roseno, passando a vigorar com o
seguinte texto:

Art. 7º-A – Os Data Centers e Centros de Processamento de Dados classificados
como de porte médio, grande e excepcional deverão manter sistema permanente
de monitoramento ambiental e disponibilizar, , em meioquando demandado
eletrônico, informações atualizadas sobre seu desempenho ambiental, observado o
disposto na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

No que tange as demais subemendas, emitimos parecer contrários a todas, sendo elas de Nº 02, 03, 05,
06, 07, 08, 09, 10 e 11/2026.

3. VOTO

Ante o exposto, emitimos   , dePARECER FAVORÁVEL A EMENDA SUBSTITUTIVA Nº 01/2026
autoria do Poder Executivo e PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO A SUBEMENDA

, de autoria do deputado Renato Roseno.Nº 04/2026

 

É o parecer.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CMAMCDS, CTASP, COFT

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  04/08/2026 12:21:41  Data da assinatura:  04/08/2026 12:21:47

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/08/2026

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

21ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 14/07/2026

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE MEIO AMBIENTE, MUDANÇAS
CLIMÁTICAS E DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  100148 - DEP MISSIAS DIAS..

  Usuário assinador:  100148 - DEP MISSIAS DIAS..

  Data da criação:  04/08/2026 14:36:55  Data da assinatura:  04/08/2026 14:39:32

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/08/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s):Subemenda nº 04/2026

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDA - CCJR

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Data da criação:  12/08/2026 12:25:05  Data da assinatura:  12/08/2026 12:26:54

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
12/08/2026

GABINETE DA LIDERANÇA DO GOVERNO

 

 DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A SUBEMENDA ADITIVA N° 04/2026

à EMENDA SUBSTITUTIVA Nº 01

(oriunda da Mensagem nº 9.561/2026, proposta pelo Poder Executivo.)

 

 

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO DE
LICENCIAMENTO AMBIENTAL DOS
SISTEMAS DE ARMAZENAMENTO DE
ENERGIA POR BATERIAS - SAEB E DE
DATA CENTERS E CENTROS DE
PROCESSAMENTO DE DADOS NO CEARÁ.
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PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se da  proposta pelo Deputado Renato Roseno, à EmendaSUBEMENDA ADITIVA N° 04/2026,
Substitutiva ao Projeto de Lei nº 69/2026, oriunda da Mensagem nº 9.561/2026, proposta pelo Poder
Executivo, que dispõe sobre o procedimento de licenciamento ambiental dos Sistemas de
Armazenamento de Energia por Baterias - SAEB e de Data Centers e Centros de Processamento de
Dados no Ceará.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, designado relator passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade da Proposta de Emenda: Subemenda Aditiva n° 04/026, de autoria do deputado
Renato Roseno.

 

Referida matéria visa trazer nova disposição à Proposição supracitada no sentido de aprimorar seu
conteúdo. Vale ressaltar que a mesma já foram devidamente analisada e acatada nas comissões de mérito
deste Poder, onde teve parecer favorável com modificação.

 

Vale esclarecer que, o que está sob análise nesse momento é somente o aspecto constitucional, legal,
jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa da presente proposição. Em nossa análise a
proposta de emenda apresentada se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais,
portanto não vislumbramos nenhum óbice quanto a constitucionalidade da matéria.
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Além do mais, não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, pela observância
aos dispostos legais supracitados.

 

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da SUBEMENDA ADITIVA N°
 à Emenda Substitutiva do Projeto de Lei nº 69/2026, oriunda da Mensagem nº 9.561/2026,04/2026

proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL,
presente Proposição, por estar de acordo com os ditames constitucionais e representar medida de
relevância para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  100202 - DEP. JULIO CESAR FILHO.

  Usuário assinador:  100202 - DEP. JULIO CESAR FILHO.

  Data da criação:  14/08/2026 11:42:04  Data da assinatura:  14/08/2026 11:42:09

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/08/2026
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

31ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 14/07/2026

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  18/08/2026 09:12:34  Data da assinatura:  18/08/2026 09:39:58

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/08/2026

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 63ª (SEXAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
ORDINARIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE JULHO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 76ª (SEPTUAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE JULHO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 77ª (SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE JULHO DE 2026.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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LEI Nº19.845, de 16 de julho de 2026.
(Autoria: Agenor Neto)

DENOMINA DOM JOSÉ MAURO RAMALHO DE ALARCÓN E SANTIAGO O CENTRO DE REFERÊNCIA EM
EDUCAÇÃO E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO DO CEARÁ – CREAECE LOCALIZADO NO MUNICÍPIO
DE IGUATU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Dom José Mauro Ramalho de Alarcón e Santiago o Centro de Referência em Educação e Atendimento Especializado do

Ceará – Creaece localizado no Município de Iguatu.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.846, de 16 de julho de 2026.
(Autoria: Simão Pedro)

RECONHECEOMUSEUMUNICIPALRIACHODO SANGUE, LOCALIZADONOMUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE,
COMO BEM DE RELEVANTE INTERESSE CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecido o Museu Municipal Riacho do Sangue, localizado no Município de Solonópole, como Bem de Relevante Interesse Cultural

do Estado do Ceará.
Art. 2.º O reconhecimento de que trata esta Lei tem caráter honorífico e simbólico, não gerando qualquer obrigação de natureza financeira ou admi-

nistrativa para o Estado do Ceará ou para o Município de Solonópole.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.847, de 16 de julho de 2026.
(Autoria: Zezinho Albuquerque)

DENOMINA JOÃO VICTOR GABRIEL NUNES PEIXOTO A PRAÇA DA JUVENTUDE LOCALIZADA NO
MUNICÍPIO DE JAGUARIBE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada João Victor Gabriel Nunes Peixoto a Praça da Juventude, equipamento público construído no Município de Jaguaribe.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.848, de 16 de julho de 2026.
(Autoria: Tomaz Holanda)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO GRUPO JOVENS CONEXÕES SOCIAIS, COM SEDE
NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Grupo Jovens Conexões Sociais, associação civil de direito privado, sem fins lucrativos

e econômicos, inscrita no CNPJ sob o n.° 11.148.439/0001-82, com sede no município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.849, de 16 de julho de 2026.

INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO À IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE ARMAZENAMENTO
DE ENERGIA EM BATERIAS – SAEB E DE DATA CENTERS E CENTROS DE PROCESSAMENTO DE DADOS
NO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei institui a Política Estadual de Incentivo à implantação de Sistemas de Armazenamento de Energia Elétrica em Baterias – SAEB e

de Data Centers e Centros de Processamento de Dados no Ceará.
Parágrafo único. Esta Lei observa a competência privativa da União para legislar sobre energia, prevista no art. 22, inciso IV, da Constituição
Federal, e restringe-se às matérias de competência estadual, notadamente as previstas no art. 24, incisos VI e VIII, da Constituição Federal e na Lei
Complementar Federal n.º 140, de 8 de dezembro de 2011.
Art. 2.º Os procedimentos de licenciamento ambiental dos Sistemas de Armazenamento de Energia por Baterias – SAEB, considerando o porte, a

localização e o potencial poluidor-degradador, observarão os seguintes critérios:
I – para o porte pequeno, o licenciamento ambiental será realizado em etapa única, mediante Licença Ambiental Única – LAU;
II – para os portes médio e grande, o licenciamento ambiental será realizado em 2 (duas) etapas, mediante Licença Prévia – LP e Licença de Insta-

lação e Operação – LIO;
III – para o porte excepcional, o licenciamento ambiental será realizado em 3 (três) etapas, mediante Licença Prévia – LP, Licença de Instalação –

LI e Licença de Operação – LO.
Art. 3.º Os procedimentos de licenciamento ambiental de Data Centers e Centros de Processamento de Dados, considerando o porte, a localização

e o potencial poluidor-degradador, observarão os seguintes critérios:
I – para os portes pequeno e médio, o licenciamento ambiental será realizado em 2 (duas) etapas, mediante Licença Prévia – LP e Licença de

Instalação e Operação – LIO;
II – para os portes grande e excepcional, o licenciamento ambiental será realizado em 3 (três) etapas, mediante Licença Prévia – LP, Licença de

Instalação – LI e Licença de Operação – LO.
Art. 4.º O porte e o potencial poluidor-degradador – PPD dos Sistemas de Armazenamento de Energia por Baterias – SAEB e dos Data Centers e

Centros de Processamento de Dados, para fins de enquadramento ambiental, são estabelecidos na forma do Anexo Único desta Lei.
Art. 5.º Os empreendimentos de Sistemas de Armazenamento de Energia por Baterias – SAEB e de Data Centers e Centros de Processamento de

Dados classificados como de porte micro serão licenciados pelos órgãos ambientais municipais competentes.
Parágrafo único. Na ausência de órgão ambiental municipal devidamente capacitado, o licenciamento referido no caput deste artigo será realizado

pela Superintendência Estadual do Meio Ambiente – Semace, mediante Licença Ambiental Única – LAU, observado o disposto nesta Lei, com apresentação
de Plano de Controle Ambiental – PCA, Relatório de Controle Ambiental – RCA e demais elementos técnicos da atividade ou do empreendimento, nos
termos do art. 5.º, § 1.º, inciso IV, da Lei Federal n.º 15.190, de 8 de agosto de 2025.

Art. 6.º A exigência de estudo ambiental observará a classificação de porte prevista no art. 4.º desta Lei, considerando a tipologia do empreendimento
ou da atividade, nos seguintes termos:

I – para Sistemas de Armazenamento de Energia por Baterias – SAEB:
a) porte pequeno: Plano de Controle Ambiental – PCA e Relatório de Controle Ambiental – RCA;
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b) porte médio: Estudo Ambiental Simplificado – EAS;
c) portes grande e excepcional: Relatório Ambiental Simplificado – RAS;
II – para Data Centers e Centros de Processamento de Dados:
a) portes pequeno e médio: Estudo Ambiental Simplificado – EAS;
b) portes grande e excepcional: Relatório Ambiental Simplificado – RAS.
Parágrafo único. O conteúdo mínimo dos estudos ambientais será definido em termo de referência específico, disponibilizado pela Semace, obser-

vados o porte, a natureza, a localização e o potencial de impacto ambiental do empreendimento ou da atividade.
Art. 7.º A Semace editará instrução normativa para disciplinar os procedimentos técnicos e administrativos necessários à aplicação do disposto nos

arts. 2.º a 6.º desta Lei.
Art. 8.º Os Data Centers e Centro de Processamento de Dados classificados como de porte médio, grande e excepcional deverão manter sistema

permanente de monitoramento ambiental e disponibilizar, quando demandado, em meio eletrônico, informações atualizadas sobre seu desempenho ambiental,
observado o disposto na Lei Federal n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 9.º O Corpo de Bombeiros do Estado editará norma técnica específica de segurança contra incêndio e pânico para os empreendimentos de que
trata esta Lei, observadas as normas técnicas nacionais e internacionais aplicáveis, assegurando análise prioritária de projetos e vistorias, na forma da legislação.

Art. 10. O Poder Executivo poderá, a título de subvenção econômica, destinar áreas públicas estaduais desafetadas situadas nas proximidades de
subestações da Rede Básica, de Demais Instalações de Transmissão – DIT ou de Instalações de Transmissão de Interesse Exclusivo de Centrais de Geração
para Conexão Compartilhada – ICG à implantação de SAEB, mediante concessão de direito real de uso, cessão onerosa ou outro instrumento previsto em
lei, sempre precedida de procedimento público de seleção.

Art. 11. O Poder Executivo poderá, na forma da legislação aplicável, conceder aos empreendimentos de que trata esta Lei tratamento tributário
relativo ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, inclusive diferimento ou desoneração na aquisição de máquinas, equipamentos e
componentes destinados ao ativo imobilizado, condicionado à celebração de convênio, ou à adesão a convênio vigente, no âmbito do Conselho Nacional de
Política Fazendária – Confaz, nos termos da Lei Complementar Federal n.º 24, de 7 de janeiro de 1975, e observada a legislação de responsabilidade fiscal.

Art. 12. A Política de que trata esta Lei será coordenada pela Secretaria de Desenvolvimento do Estado – SDE, que se encarregará de:
I – coordenar os órgãos estaduais envolvidos no licenciamento, na segurança contra incêndio e na destinação de áreas de que trata esta Lei;
II – prestar aos investidores informações sobre infraestrutura elétrica e sobre os barramentos do território estadual elegíveis a mecanismos federais

de competitividade locacional; e
III – acompanhar os prazos assumidos pelos órgãos estaduais perante os empreendimentos vencedores de leilões federais.
Art. 13. O Poder Executivo poderá celebrar convênios e acordos de cooperação com a União, a Empresa de Pesquisa Energética – EPE, o Operador

Nacional do Sistema Elétrico – ONS, a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL e as concessionárias de transmissão e distribuição para intercâmbio
de informações e apoio à implantação dos empreendimentos de que trata esta Lei.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 16 de julho de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE REFERE A LEI Nº19.849, DE 16 DE JULHO DE 2026.
Classificação de Porte e PPD para Sistemas de Armazenamento de Energia por Baterias

SISTEMA DE
ARMAZENAMENTO DE

ENERGIA POR
BATERIAS - SAEB

CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO (MWH)

POTENCIAL POLUIDOR-DEGRADADOR: MÉDIO

MICRO (MC) PEQUENO (PE) MÉDIO (ME) GRANDE (GR) EXCEPCIONAL (EX)

≤10 MWh > 10 MWh ≤120 MWh > 120 MWh ≤600 MWh >600 MWh ≤1200 MWh > 1200 MWh

L M N O P

Classificação de Porte e PPD para Data Centers e Centros de Processamento de Dados

DATA CENTERS E
CENTROS DE

PROCESSAMENTO DE
DADOS

POTÊNCIA (MW)

POTENCIAL POLUIDOR-DEGRADADOR: ALTO

MICRO (MC) PEQUENO (PE) MÉDIO (ME) GRANDE (GR) EXCEPCIONAL (EX)

≤20 MW > 20 MW ≤50 MW > 50 MW ≤ 100 MW > 100 MW ≤ 500 MW > 500 MW

L M N O P

*** *** ***
LEI Nº19.850, de 16 de julho de 2026.

INSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE COLETA E IDENTIFICAÇÃO BIOMÉTRICA ELETRÔNICA – SISTEMA
BIOMÉTRICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DO SISTEMA ESTADUAL UNIFICADO DE COLETA E IDENTIFICAÇÃO
BIOMÉTRICA ELETRÔNICA

Art. 1.º Esta Lei institui o Sistema Estadual de Coleta e Identificação Biométrica Eletrônica – Sistema Biométrico, destinado ao armazenamento de
dados biográficos e biométricos necessários para a identificação pessoal de usuários de serviços públicos de órgãos e entidades da Administração Pública
direta e indireta, necessária à expedição de documentos e instrução de processos e procedimentos administrativos.

Parágrafo único. O Sistema Biométrico será composto pela Base de Dados Biométricos Estadual, a ser constituída como ambiente tecnológico de
integração e interoperabilidade destinado à centralização lógica dos dados biométricos e biográficos disponibilizados pelos órgãos e pelas entidades
participantes, permanecendo cada qual como responsável pela gestão, atualização, integridade, qualidade, tratamento e compartilhamento das infor-
mações de sua titularidade, na forma desta Lei.
Art. 2.º O Sistema Biométrico será implementado e operacionalizado pela Empresa de Tecnologia do Estado do Ceará – Etice, diretamente ou por

meio de delegação, parcerias públicas ou contratação de terceiros, sob a coordenação e o acompanhamento da Secretaria do Planejamento e Gestão – Seplag
e da Casa Civil.
Parágrafo único. A Etice será responsável exclusivamente pela infraestrutura tecnológica, hospedagem, disponibilidade, interoperabilidade, segurança
cibernética e pelo suporte operacional do Sistema Biométrico, sem assumir competência quanto à gestão administrativa, à atualização, à validação, à guarda
funcional ou à responsabilidade pelos dados produzidos pelos órgãos participantes.

Art. 3.º À Etice, na qualidade de orientadora tecnológica de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, diretamente ou mediante terceirização
ou delegação, caberá:

I – implantar, operacionalizar, administrar e dar suporte técnico às soluções tecnológicas necessárias à efetivação do Sistema Biométrico, garantindo
a segurança dos dados;

II – uniformizar e padronizar as especificações técnicas e tecnológicas de programas e equipamentos, inclusive daqueles a serem adquiridos pelos
órgãos e pelas entidades da Administração Pública direta e indireta que utilizarem a Base de Dados Biométricos Estadual;

III – garantir aos órgãos e às entidades da Administração Pública direta e indireta a utilização da Base de Dados Biométricos Estadual;
IV – realizar a apreciação e buscar a padronização dos requisitos técnicos para realização dos certames licitatórios e posterior contratação da prestação

dos serviços de coleta eletrônica das digitais decadactilares, da foto da face e da assinatura;
V – dar subsídios às unidades competentes dos usuários do Sistema Biométrico para a avaliação periódica da execução desta Lei.
Art. 4.º O Sistema de que trata esta Lei deverá:
I – permitir a captura, o registro e o armazenamento, em meio eletrônico, das imagens decadactilares, da fotografia facial, da assinatura eletrônica e

dos respectivos dados biográficos do usuário de serviço público, utilizando, quanto à assinatura, tecnologia apta a comprovar sua autenticidade biométrica;
II – adotar padrões técnicos, tecnológicos, metodológicos e biométricos de coleta e armazenamento, de forma a permitir a utilização, reutilização

e interoperabilidade dos dados coletados a que se refere o inciso I deste artigo por todos os órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta;
III – permitir o reúso dos dados coletados exclusivamente para as finalidades específicas de identificação civil e de habilitação de condutores

expressamente previstas nesta Lei, vedado o tratamento posterior incompatível com a finalidade informada ao titular do art. 6.º, incisos I e II, da Lei Federal
n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), visando à economia de recursos públicos.
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